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A C Ó R D Ã O 

(SDI-1) 

GMRLP/apf/lp 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE 

EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO. Embargos de 

declaração rejeitados, uma vez que ausentes 

os pressupostos dos artigos 1022 do Código de 

Processo Civil e 897-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de 

Declaração em Embargos em Recurso de Revista n° 

TST-ED-E-RR-1366-29.2015.5.17.0009, em que é Embargante EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT e Embargado JEAN CLÁUDIO CABRAL DE OLIVEIRA. 

 

Mediante a decisão de fls. 597/617, esta SBDI1 não conheceu do 

recurso de embargos da reclamada. 

A ECT opõe os presentes embargos de declaração (fls. 620/628) 

sustentando a existência de omissão no julgado, e requer, ao final, a concessão de 

efeito modificativo. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

O recurso é tempestivo, sendo regular a representação 

processual, pelo que dele conheço. 

Em seus embargos de declaração, a reclamada afirma que “A 

decisão ora embargada, contudo, ao se limitar a aplicar a tese fixada no julgamento do, sem 

se debruçar expressamente sobre as violações legais e constitucionais que envolvem a 

matéria, acabou por restar omissa, razão pela qual necessário sejam sanados os vícios que 

serão demonstrados, em especial com fim de prequestionamento.” (fl. 621).   
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Defende a necessidade de prequestionamento dos artigos 2º; 5º, 

caput e II; 6º; 7º, XXVI; e 8º, incisos III e IV, da CF/88. 

Requer haja manifestação acerca das seguintes questões: a)  da 

alegada “ausência de idêntico fundamento/natureza” entre as parcelas;  b) das normas 

que alega não conterem previsão de cumulação. Requer que essas normas sejam 

interpretadas sob o enfoque do princípio da isonomia. 

Sustenta a violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal ao 

argumento de que “Não tendo sido possível, à época, a alteração da CLT (art. 193) pelas 

vias normais, optou-se por trabalhar um adicional de risco de atividade pela via da 

autonomia coletiva, nascendo assim, o AADC na forma que foi concebido pelo PCCS 2008 da 

Embargante.”. 

Vejamos. 

O julgado embargado pode ser sintetizado na seguinte ementa:  
“RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS. ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBIÇÃO OU 

COLETA EXTERNA - AADC – PREVISTO NO PCCS DE 2008. DIREITO À 

PERCEPÇÃO CUMULATIVA COM O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – 

PREVISTO NO ARTIGO 193, §4º, DA CLT. TEMA Nº 15 DA TABELA DE 

INCIDENTES DE RECURSOS REPETITIVOS DO TST – IRR-1757-68.2015.5.06.0371. 

INCIDÊNCIA DO ARTIGO 894, II, §2ª, DA CLT. Cinge-se a controvérsia em se 

definir se o empregado dos Correios, que exerce a função de carteiro e 

executa suas atividades mediante a utilização de motocicletas, faz jus ao 

pagamento cumulativo do Adicional de Atividade de Distribuição ou Coleta 

Externa – AADC (previsto no PCCS de 2008) com o adicional de periculosidade 

(previsto no artigo 193, §4º, da CLT). A Subseção de Dissídios Individuais desta 

Corte, em 14/10/2021, no julgamento do IRR-1757-68.2015.5.06.0371, 

pacificou o entendimento a respeito da matéria, concluindo que “Diante das 

naturezas jurídicas diversas do Adicional de Atividade de Distribuição e/ou 

Coleta Externa - AADC previsto no PCCS/2008 da ECT e do Adicional de 

Periculosidade estatuído pelo § 4° do art. 193 da CLT, define-se que, para os 

empregados da ECT que se enquadram nas hipóteses de pagamento dos 

referidos adicionais, o AADC e o adicional de periculosidade, percebido por 

carteiro motorizado que faz uso de motocicleta, podem ser recebidos 

cumulativamente". Dentro desse cenário, resta evidenciada a perfeita 

adequação do acórdão embargado com o precedente de observância 

obrigatória, sobressaindo inviável o acolhimento da pretensão recursal, nos 

termos do artigo 894, II, § 2º, da CLT. Recurso de embargos não conhecido.” 
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Restou claro no acórdão embargado que a matéria não 

comporta mais discussões, tendo em vista o julgamento proferido pelo Tribunal Pleno 

desta Corte Superior, nos autos do Processo nº IRR-1757-68.2015.5.06.0371. 

Peço vênia para transcrever a ementa do precedente 

vinculante: 
"INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS. TEMA Nº 15. EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. ADICIONAL DE ATIVIDADE 

DE DISTRIBUIÇÃO OU COLETA EXTERNA - AADC (PCCS/2008). PERCEPÇÃO 

CUMULATIVA COM O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE (ART. 193, § 4º, DA 

CLT). POSSIBILIDADE. PARCELAS COM FATOS GERADORES DISTINTOS. 

EFEITOS DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA RAZOABILIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. TESE JURÍDICA. 1. A questão submetida ao rito de 

recursos repetitivos está assim formulada: "O ' Adicional de Atividade de 

Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC' , instituído pela ECT, no Plano de 

Cargos e Salários de 2008, é cumulável com o Adicional de Periculosidade, 

previsto no § 4º do art. 193 da CLT, para empregados que desempenham a 

função de carteiro motorizado (Função Motorizada ' M' e ' MV' ), utilizando-se 

de motocicletas?". 2. O dissenso pretoriano hábil a animar o microssistema de 

formação de precedentes obrigatórios decorre, neste caso, basicamente, dos 

antecedentes à inclusão do Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta 

Externa - AADC no PCCS/2008 da ECT, os quais, na ótica da Empresa, 

evidenciariam a identidade de fundamento e natureza jurídica com o adicional 

de periculosidade previsto no art. 193, § 4º, da CLT, na medida em que as duas 

vantagens destinam-se a remunerar os riscos a que expostos os profissionais 

que prestam atividade de distribuição e/ou coleta em vias públicas. 3. O AADC 

está previsto no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da ECT, em seu item 4.8, 

assim redigido: "4.8 ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E/OU COLETA 

EXTERNA - AADC 4.8.1 O Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta 

Externa - AADC é atribuído, exclusivamente, aos empregados que atuarem no 

exercício efetivo da atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta em 

vias públicas. 4.8.1.1 Para os empregados ocupantes do cargo de Agente de 

Correios na Atividade de Carteiro, oriundos do Cargo de Carteiro I, II e III ou 

Agente de Correios Atividade Carteiro, contratados a partir da vigência do 

PCCS/2008 e para os ocupantes do cargo de Carteiro I, II, III na situação de 

extinção, o referido adicional corresponderá a 30% do salário-base do 

empregado. 4.8.1.2 Para os demais empregados, cuja atividade seja 

predominantemente de distribuição e/ou coleta externa, em vias públicas, o 

referido adicional corresponderá ao valor de R$279,16 (duzentos e setenta e 

nove reais e dezesseis centavos), sendo o seu reajuste por ocasião do Acordo 

Coletivo de Trabalho, pelo mesmo índice - percentual linear - definido na 

data-base para o ajuste salarial. 4.8.1.3 Para os empregados ocupantes do 

cargo de Agente de Correios, na atividade Atendente Comercial e para os 

ocupantes do cargo de Atendente Comercial I, II e III na situação em extinção 
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lotados em Agências de pequeno porte (categoria V e VI), cujo rol de 

atividades contempla a atividade postal externa de Distribuição e/ou Coleta 

em vias públicas, de forma não predominante, caberá o pagamento de 25% 

do valor definido para o referido adicional, conforme estabelece o subitem 

4.8.1.2. 4.8.2 O Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta Externa - 

AADC será suprimido, em caso de concessão legal de qualquer mecanismo, 

sob o mesmo título ou idêntico fundamento/natureza, qual seja, atividade de 

distribuição e/ou coleta em vias públicas, a fim de evitar a configuração de 

acumulação de vantagens." Ainda constou, no item 8.9.1 do PCCS/2008, em 

sua redação original, o seguinte: "O Adicional de Atividade Externa de 

Distribuição e/ou Coleta - AADC foi instituído em decorrência do veto 

presidencial ao Projeto de Lei n.º 7362/06, que dispunha acerca da alteração 

do artigo 193 da CLT, de modo a conceder adicional de periculosidade aos 

carteiros. A partir deste veto foi firmado, em 20/11/2007, Termo de 

Compromisso entre a ECT e a Federação Nacional dos Trabalhadores em 

Empresas de Correios e Telégrafos e Similares - FENTECT, tendo o Ministério 

das Comunicações como interveniente". 4. A tentativa frustrada de inclusão 

dos carteiros, no art. 193 da CLT, como destinatários do adicional de 

periculosidade, ensejou, um dia após o veto presidencial ao respectivo Projeto 

de Lei, a assinatura de Termo de Compromisso entre a ECT e a FENTEC, em 

20.11.2007, no qual ajustou-se: "1. A ECT se compromete a conceder, aos 

empregados ocupantes do cargo de carteiro exclusivamente no exercício 

dessa profissão, que circulem em via pública para entrega de correspondência 

ou encomenda, Abono emergencial, não incorporável ao salário. 2. O abono 

referido acima será pago em 3 (três) parcelas mensais, junto com os salários 

de Dezembro/2007, janeiro e fevereiro de 2008, e corresponderá, cada uma 

delas a 30% (trinta por cento) do respectivo salário base; 3. A partir de março 

de 2008 a ECT se compromete a pagar em definitivo aos empregados 

ocupantes do cargo de carteiro, exclusivamente no exercício dessa profissão 

que circulem em via pública para entrega de correspondência ou encomenda, 

a título de adicional de risco, o valor porcentual referido no item 2. 4. Fica 

constituído Grupo de Trabalho destinado a elaborar proposta de revisão do 

plano de cargos, carreiras e salários, a ser integrado por representantes de 

cada um dos seguintes órgãos: [...]." O pagamento desse abono emergencial 

foi prorrogado até 31.5.2008, quando suspenso pela ECT, situação que 

ensejou a deflagração de movimento grevista a partir de 1º.7.2008 e o 

ajuizamento de dissídio coletivo de greve pela Empresa, em cujos autos foi 

firmado, em 19.7.2008, acordo entre a ECT e a FENTEC nos seguintes moldes: 

"2. A ECT pagará em definitivo, a título de adicional, 30% (trinta por cento) do 

respectivo salário base, exclusivamente para todos os carteiros que trabalham 

na distribuição e coleta em vias públicas, com efeito retroativo a junho de 

2008, ajustando-se os valores já pagos. 2.1 O referido adicional será 

suprimido nas seguintes hipóteses: a) no caso de concessão legal de qualquer 

mecanismo sob o mesmo título ou idêntico fundamento/natureza, atividade 
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de distribuição e/ou coleta em vias públicas, a fim de evitar a configuração de 

acumulação de vantagens; b) quando o referido empregado não mais exercer 

atividade de distribuição e/ou coleta em vias públicas." 5. Após a 

homologação, em 21.7.2008, desse acordo nos autos do processo nº 

TST-DC-1956566-24.2008.5.00.0000, o AADC foi incluído no PCCS/2008 pela 

ECT, assim como no Manual de Pessoal e no Manual de Transportes da 

Empresa, como forma de remunerar a atividade de distribuição e/ou coleta 

em vias públicas. 6. Por sua vez, o adicional de periculosidade previsto no § 4º 

do art. 193 da CLT, para além de não ter origem nos Projetos de Lei que 

objetivaram a concessão do adicional de periculosidade aos carteiros, tem por 

finalidade remunerar o trabalho em motocicleta, como revela a análise dos 

Projetos de Lei que originaram a edição da Lei nº 12.997/2014. 7. No quadro 

posto, a supressão, pela ECT, a partir de outubro de 2014, para os carteiros 

Motorizados "M" e "M/V", que desempenham suas atividades mediante a 

condução de motocicleta, do pagamento do AADC, substituindo-o pelo 

pagamento do adicional de periculosidade previsto no § 4º do art. 193 da CLT, 

representa afronta ao princípio constitucional da isonomia, na medida em que 

implica tratamento discriminatório em relação aos carteiros que não 

executam seu labor mediante a condução de motocicleta. 8. O adicional de 

periculosidade foi criado como norma de ordem pública, para remunerar 

empregados que trabalhem em situações tipicamente mais gravosas (art. 7º, 

XXX, da Constituição Federal). 9. Considerando os fatos pretéritos e 

contemporâneos à inclusão do AADC no PCCS/2008 da ECT, pode-se concluir 

que não há identidade de fundamentos ou natureza jurídica entre a parcela e 

o adicional de periculosidade, destinado a remunerar o trabalho em 

condições especiais ou prejudiciais, sob pena de ofensa aos princípios da 

isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade. 10. Sem alteração da 

jurisprudência predominante na Corte, não há que se cogitar de modulação. 

11 . Fixa-se a seguinte tese: Diante das naturezas jurídicas diversas do 

Adicional de Atividade de Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC previsto no 

PCCS/2008 da ECT e do Adicional de Periculosidade estatuído pelo § 4° do art. 

193 da CLT, define-se que, para os empregados da ECT que se enquadram nas 

hipóteses de pagamento dos referidos adicionais, o AADC e o adicional de 

periculosidade, percebido por carteiro motorizado que faz uso de motocicleta, 

podem ser recebidos cumulativamente. RECURSO DE REVISTA AFETADO 

RR-1757-68.2015.5.06.0371. O Tribunal Regional manteve a decisão de 

primeiro grau quanto ao pagamento cumulativo do adicional de atividade de 

distribuição e/ou coleta externa e do adicional de periculosidade ao 

reclamante que desempenha a função de carteiro motorizado com uso de 

motocicleta. Estando o acórdão em conformidade com a tese vinculante ora 

fixada (arts. 896-C da CLT, 927, III, do CPC e 3º, XXIII, da Instrução Normativa nº 

39/2015 do TST), incide o óbice do art. 896, § 7º, da CLT. Recurso de revista 

não conhecido" (IRR-1757-68.2015.5.06.0371, Subseção I Especializada em 
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Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 

Pereira, DEJT 03/12/2021). 

Destaco a tese: 
"Diante das naturezas jurídicas diversas do Adicional de Atividade de 

Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC previsto no PCCS/2008 da ECT e do 

Adicional de Periculosidade estatuído pelo § 4° do art. 193 da CLT, define-se 

que, para os empregados da ECT que se enquadram nas hipóteses de 

pagamento dos referidos adicionais, o AADC e o adicional de periculosidade, 

percebido por carteiro motorizado que faz uso de motocicleta, podem ser 

recebidos cumulativamente"; 2 - nos termos do art. 927, § 3º, do CPC, aplicável 

ao processo do trabalho (art. 3º, XXIII, da Instrução Normativa nº 39/2015 do 

TST), como não se está revisando ou alterando jurisprudência já pacificada no 

âmbito do TST, não modular os efeitos desta decisão; 3 - quanto ao processo 

nº RR-1757-68.2015.5.06.0371, por unanimidade, não conhecer do apelo; 4 - 

determinar o desapensamento dos autos dos processos a seguir 

mencionados, a fim de que sejam restituídos aos Tribunais Regionais do 

Trabalho de origem para prolação dos respectivos despachos de 

admissibilidade: RR-993-02.2016.5.23.0007 (sequencial nº 224) e 

RR-11045-75.2015.5.01.0081 (sequencial nº 226); 5 - quanto ao processo 

AIRR-1414-68.2015.5.22.0002 (sequencial nº 225), determinar a distribuição, 

na forma regimental, no âmbito das Turmas do TST; 6 - quanto ao processo 

AIRR-10079- 26.2016.5.18.0010 (sequencial nº 242), do qual era Relatora 

originária a Ministra Maria Cristina Peduzzi, determinar o retorno à 8ª Turma, 

a fim de que prossiga no julgamento do feito; 7 - determinar, após a 

publicação do acórdão, a comunicação à douta Presidência deste Tribunal, 

aos eminentes Ministros que o integram e aos Srs. Presidentes dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, para os procedimentos previstos nos artigos 896-C, § 

11, da CLT, 1.039 e 1.040 do CPC. 

Da leitura do acórdão embargado, constata-se que as omissões 

apontadas pela ECT foram exaustivamente debatidas no leading case apontado como 

razão de decidir. Consequentemente, todas as normas infraconstitucionais foram 

enfrentadas sob o enfoque constitucional alegado pela reclamada. 

Com efeito, é irrefragável que o direito à acumulação da parcela 

foi examinado pelo Tribunal Pleno sob o enfoque dos dispositivos constitucionais 

pertinentes, cujo enfrentamento ocorreu no bojo do julgamento do precedente de 

observância obrigatória.  

Restou claro na decisão embargada que o AADC foi criado no 

PCS dos Correios com motivação diversa do adicional de periculosidade previsto 

no artigo 193, §4º, da CLT. Concluiu-se, então, que não há se falar em identidade de 

naturezas jurídicas, e que também não prosperava o argumento de violação dos 
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direitos trabalhistas contidos nos artigos 7º, XXII, XXVI e XXXI, da Constituição 

Federal. Igualmente, não se identificou qualquer contrariedade à legitimidade 

sindical assegurada no artigo 8º, III e IV, da Constituição Federal.   

Na tese fixada pelo Tribunal Pleno, foi exaustivamente 

enfrentado o argumento de violação dos preceitos contido no artigo 7º, XXII XXVI e 

XXX, da CF, na medida em que constou de forma expressa no leading case que o 

adicional previsto no PCCS/2008 já continha “previsão de concessão do Adicional de 

Atividade de Distribuição ou Coleta Externa - AADC, no valor fixo de R$260,00 (...), em 

substituição ao adicional de risco de 30% sobre o salário-base pactuado no Termo de 

Compromisso assinado em 20.11.2007 (peça sequencial nº 185, fl. 12, itens 15 e 16), situação 

que, exatamente por contrariar o que fora ajustado no Termo de Compromisso, foi 

rechaçada pelas lideranças sindicais da classe trabalhadora, vindo a desencadear o 

movimento paredista que culminou no dissídio coletivo de greve suscitado pela ECT.”. 

De modo paralelo, na tese fixada, especificamente nos itens 8,  9 

e 10 constou que “8. O adicional de periculosidade foi criado como norma de ordem 

pública, para remunerar empregados que trabalhem em situações tipicamente 

mais gravosas (art. 7º, XXX, da Constituição Federal). 9. Considerando os fatos 

pretéritos e contemporâneos à inclusão do AADC no PCCS/2008 da ECT, pode-se 

concluir que não há identidade de fundamentos ou natureza jurídica entre a 

parcela e o adicional de periculosidade, destinado a remunerar o trabalho em 

condições especiais ou prejudiciais, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 10. Sem alteração da jurisprudência 

predominante na Corte, não há que se cogitar de modulação.” 

Pelo Sistema de Precedentes Judiciais, o referido julgado 

apresenta-se vinculante. A aplicação de Precedente julgado pelo Pleno, longe de 

contrariar o princípio da legalidade ou da segurança jurídica, confere eficácia à 

decisão judicial. 

Acrescente-se que o supramencionado precedente de 

observância obrigatória foi julgado em 14/10/2021 e o acórdão embargado foi 

publicado no DEJT em 17/06/2022, portanto, em data posterior à pacificação da 

matéria.  

Ainda na esteira do que fora decidido pelo Tribunal Pleno, a 

pacificação na interpretação de Súmulas por esta Corte Superior tem ocorrido sem 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
C
7
2
4
7
3
B
3
4
9
3
E
0
2
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.8 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-ED-E-RR-1366-29.2015.5.17.0009 

 

Firmado por assinatura digital em 02/09/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

modulação de efeitos, razão pela qual, não prospera o argumento de que o julgamento 

do Tribunal Pleno somente poderia ser aplicado para os casos que chegarem a esta 

Corte depois do julgamento do leading case. 

Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, "cabem 

embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I – esclarecer 

obscuridade e eliminar contradição; II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o 

qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento". 

E, ainda, o artigo 897-A da Consolidação das Leis do Trabalho: 

"Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no prazo de cinco dias, 

devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua 

apresentação, registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos 

de omissão e contradição no julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos 

extrínsecos do recurso". 

Logo, verifica-se que não há vício a ser sanado, uma vez que esta 

SBDI1 lançou com clareza os fundamentos que levaram a conclusão pelo não 

conhecimento dos embargos. 

Exsurge, pois, nítido das razões dos presentes embargos 

declaratórios que eles se revestem de caráter infringente, porquanto utilizados com o 

propósito de questionar a correção do julgado e obter a alteração da decisão, 

voltando-se o inconformismo recursal, na verdade, contra o entendimento adotado no 

acórdão embargado. 

Rejeito os embargos de declaração. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração.  

Brasília, 1 de setembro de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

RENATO DE LACERDA PAIVA 
Ministro Relator 
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